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    Dedico este livro aos meus filhos, Carlos e Luiz, que diariamente me inspiram a lutar por uma sociedade centrada na igualdade material e na justiça social. A eles meu coração e minha força de mulher ativista em prol de mudanças sociais e do rompimento de toda política totalitária.


  




  

    “Encontrou-se, em boa política, o segredo de fazer morrer de fome aqueles que, cultivando a terra, fazem viver os outros”.




    (Voltaire)
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PREFÁCIO




    A história da luta pela terra no Brasil começa antes da estatização do regime jurídico fundiário, de modo que ultrapassa o espaço-tempo traçado sob a lógica do capital. O modo de produção capitalista sustentou-se mediante uma relação que concebe a terra como um bem que deve, sobretudo, servir aos interesses das classes dominantes, que detêm os meios de produção. Tal concepção tem estruturado os instrumentos jurídicos do ordenamento agrário brasileiro, de modo a instaurar no campo do Direito, a hegemonia de uma racionalidade de teor eminentemente capitalista.




    Diante de uma estrutura fundiária concentrada, desigual e configurada, sobretudo, para atender aos interesses do capital, a centralidade dos debates pautados pelos movimentos sociais de luta pela terra tem sido o acesso e a permanência em seus territórios. Com a intensificação dos conflitos agrários, determinados historicamente, as diferentes formas de acesso à terra foram redimensionadas, seja pela implementação de um regime jurídico inspirado no ordenamento europeu, seja pela aprovação do próprio Estatuto da Terra de 1850, o qual, ao mesmo tempo que determinou o acesso por meio da compra e venda, também tem sido apontado por teóricos e movimentos sociais como um grande marco histórico determinante das desigualdades sociais e raciais ainda vigentes no Brasil.




    Deste contexto advêm uma série de medidas e tentativas para uma redistribuição de terras no país. Por trás de cada uma delas, pode-se mencionar diferentes discursos e narrativas, ora em defesa da justiça social no campo, ora em defesa do caráter desenvolvimentista potencializado pela terra. Em meio a este cenário, opera o Estado - cujo surgimento ocorre diante da luta de classes com o intuito de manter os seus antagonismos -, ancorado em instrumentos coercitivos, como mecanismo de representação dos interesses da classe economicamente dominante, como já demonstraram os estudos marxistas.




    Os dados oriundos de documentos recuperados pela historiografia sobre a questão agrária no Brasil, demonstram as inúmeras estratégias de manutenção da ordem capitalista por meio de uma retórica eminentemente desenvolvimentista sobre a necessidade de execução de uma reforma agrária no país. Desde então, as formas coletivas e diferenciadas de ocupação da propriedade territorial rural têm sido alvo da elite agrária e latifundiária, que exerceram papel decisório no regime de terras implementado pelo ordenamento jurídico brasileiro.




    Como demonstra a obra, o arcabouço jurídico-legal do regime de terras no Brasil tem sustentado, desde o Brasil Colônia, discursos e narrativas com similitudes e divergências. Contudo, a função social da terra, como princípio constitucional e fio condutor da política agrária, tem prevalecido de modo a buscar a condicionar o acesso à terra em observância às relações de trabalho, aos níveis de produtividade, à proteção ambiental e ao bem-estar dos trabalhadores.




    É neste âmbito que, nos debates contemporâneos, ganha vida a discussão acerca da Lei n. 13.465/2017, oriunda da Medida Provisória n. 759/2016, antecedida pelo marco histórico de 2016, caracterizado pelo desmonte de direitos sociais e de políticas públicas, com o intuito de promover a proteção a determinados setores, dentre eles os grupos ligados ao agronegócio.




    O presente livro da mulher potente, mãe, professora/pesquisadora e jurista Luciangela Brasil, com a qual tive o prazer de partilhar experiências acadêmicas no âmbito do PPGDA/UFG, é fruto de importante e necessária pesquisa jurídica que, ancorada nos marcos do materialismo histórico-dialético, retrata, nas próprias palavras da autora, o fundamental “[...] conhecimento da história da apropriação territorial no Brasil”. Conhecimento que se sustenta teoricamente pela perspectiva contra-hegemônica, e que merece estar incluído entre as bibliografias dos cursos de Direito Agrário.




    Munida de argumentos teórico-científicos, dados históricos e respaldo jurídico-legal, a autora reivindica o lugar do Direito em uma sociedade cuja história é atravessada pela (ainda recente) luta de classes. O Direito Agrário que se postula, portanto, é um instrumento que se sustenta na contramão das relações de dominação, exploração e expropriação territorial, uma vez que se estrutura como o Direito que chega a todas as pessoas que com a terra possuem uma relação que transcende a racionalidade capitalista.




    Deste modo, espera-se que o conteúdo deste livro possa orientar não apenas os intelectuais e militantes do direito, como também aqueles que ocupam as instituições democráticas e, sobretudo, os povos que lutam histórica e cotidianamente por justiça social no campo.




    Juliana Adono da Silva




    Mestra em Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás


  




  

    INTRODUÇÃO




    A relevância do estudo proposto se fundamenta na intensidade dos conflitos na luta pelo domínio de terras no Brasil, evidenciada por condições históricas que resultaram na extrema concentração da terra, nas políticas públicas que não democratizam efetivamente o acesso à terra e a renda no campo e ainda diante das diversas críticas desde a edição da MP nº 759 até a promulgação da Lei nº 13.465/2017.




    Partindo do pressuposto que uma nova legislação, antes de indicar uma nova política, impositivamente, é a fixação do retrato da realidade, através de um recorte social, tendo ainda o Estado como definidor de categorias e sujeitos que sejam compatíveis com os novos valores normativos estabelecidos, fizemos um estudo acerca da Lei nº 13.465/2017, que inicialmente foi editada pela Medida Provisória nº 759/2016, sob o fundamento de modernizar e desburocratizar a regularização fundiária rural e urbana, dispõe sobre cinco matérias de núcleos distintos: Regularização fundiária rural; Regularização fundiária urbana; Regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; Liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária; Procedimentos de alienação de imóveis da União.




    O novo diploma legal alcançou várias normas, modificando entre outras as Leis: Registro Público (Lei nº 6.015/1973); Taxas de ocupação de imóveis da União (Lei nº 2.398/87); Licitações e contratos da administração pública (Lei nº 8.666/1993); Reforma Agrária (Lei nº 8.629/93); Procedimento judicial para o processo de desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária (Lei complementar nº 76/1993); Administração do patrimônio da União (Lei nº 9.636/1998); Concessão especial para fins de moradia (Lei nº 2.220/2001); Programa Minha casa minha vida (11.977/2009); Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Alienação de imóveis da União (Lei nº 13.240/2015).




    As alterações advindas da referida Lei tocam, não apenas a matéria da regularização fundiária rural, mas também outras, que, reflexivamente, a atingem, a exemplo a Lei nº 13.340/2016, que autoriza a liquidação e a renegociação de dívidas de crédito rural (alterada em seus artigos 2º, 4º, 10, 11 e 16), a Lei nº 12.512/2011, que instituiu o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais (modificada pontualmente em seus artigos 17 e 18), e, ainda, a Lei de Licitações, pela dispensa de licitação em alienação e concessão de direito real de uso de terras públicas rurais da União e do Incra (art. 17 da Lei nº 8.666/93 em sua nova redação).




    Contudo, a presente pesquisa, considerando o objeto de estudo, se limitará às alterações sofridas no arcabouço legal que até então havia sido estabelecido quanto ao tratamento do tema da reforma agrária, em especial as Leis nº 4.504/64, 8.629/93, 76/93, bem como à análise do novo decreto que regulamenta a matéria do processo de seleção, permanência e titulação das famílias beneficiárias do PNRA - Decreto nº 9.311/2018.




    Pertinente à matéria de regularização fundiária rural, a Lei promoveu, entre outros pontos, alterações na obtenção de imóveis rurais; no procedimento de seleção, titulação e regularização de beneficiários de projeto de assentamento. Com isso, a Lei 8.629/93 (que regulamentou os dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária) foi alterada pontualmente nos artigos 17, 18, 19, 20.




    Houve alteração conceitual acerca da dimensão da pequena propriedade. A redação da nova lei apesar de manter a delimitação máxima da área em até quatro módulos fiscais, não utilizou o mesmo parâmetro do Estatuto da Terra (módulo fiscal) para estabelecer o tamanho mínimo a ser utilizado em todo o país.




    Foi estabelecida a possibilidade do pagamento em dinheiro (acrescendo ao art. 5º da Lei 8.629/93 o § 7º) nas aquisições dos imóveis rurais destinados ao Programa Nacional de Reforma Agrária.




    A lei trouxe a possibilidade de regularização de áreas de projeto de assentamento ocupadas sem autorização do Incra, atribuindo tratamento análogo aos ocupantes aos beneficiários da Reforma Agrária.




    Considerando que através da Lei 4.504/64, houve uma significativa e importante mudança em todo o ordenamento agrário, ante o estabelecimento de uma política agrária1, e ainda a adoção da função social como paradigma para a legitimação da propriedade, o questionamento central da pesquisa é a Lei 13.465/2017, rompe com um modelo de reforma agrária implantado no Brasil a partir do Estatuto da Terra e com os preceitos que ficaram definidos na Constituição?




    Os objetivos específicos da pesquisa são: Qual modelo de reforma agrária o Estatuto da Terra impôs? Sob quais paradigmas2? Quais foram os preceitos estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 acerca da reforma agrária? Houve limitação da função social? As mudanças na legislação agrária, a partir da Medida provisória nº 759 de 2016 (convertida na Lei 13.465/2917), promoveram alteração dos pilares do modelo de reforma agrária? ou houveram apenas mudanças pontuais sem o esvaziamento dos conceitos e ideais construídos historicamente?.




    No primeiro capítulo, foi analisado o arcabouço legal do ordenamento agrário instituído pela lei nº 4.504/1964 até o I Plano Nacional de Reforma Agrária, considerando que o Estatuto da Terra estabeleceu um modelo de reforma agrária de caráter produtivista, cujo paradigma legitimador da propriedade é a função social.




    Singularmente, a análise acerca do tratamento jurídico sobre a posse e propriedade da terra no período anterior a promulgação do Estatuto da Terra também fazem parte, de forma breve, deste estudo, uma vez que julgamos fundamental o conhecimento da história da apropriação territorial no Brasil para compreendermos a complexidade e a problemática que permeia o instituto ora analisado. Assim, a presente pesquisa exigiu uma análise teórica de diversas categorias e para isso empregamos como metodologia o materialismo histórico3.




    Para a análise das propostas de reforma agrária o referencial teórico utilizado foi a obra de João Pedro Stedile, A questão agrária no Brasil: Programas de reforma agrária 1946-2003. O cenário político e os debates que antecederam a aprovação do Estatuto da Terra foi pontuado através da leitura da obra de José de Souza Martins, Raymundo Laranjeira, Ariovaldo Umbelino de Oliveira e João Pedro Stedile. Os referenciais teóricos empregados para analisar o Estatuto da Terra, Reforma Agrária e função social da propriedade foram as obras de José Gomes da Silva, Benedito Ferreira Marques, Willian Paiva Marques Filho, Carlos Frederico Marés. A integração entre a indústria e a agricultura foi analisada a partir dos referenciais de Geraldo Muller e Moacir Palmeiras.




    O segundo capítulo, a análise partiu da constitucionalização da propriedade e da função social da propriedade. Considerando a redação dos artigos 184, 185 e 186 da CF as interpretações acerca da desapropriação das terras ditas “produtivas” e da função social a reforma agrária acabou sendo limitada por meio da CF de 1988 e para realizar essa análise e o modelo de reforma agrária definido pela CF adotamos como principais referenciais as obra de José Gomes da Silva, “Buraco Negro - A Reforma Agrária na Constituinte de 1987-1988”, de Ariovaldo Umbelino de Oliveira, “Modo de Produção Capitalista, Agricultura e Reforma Agrária” e Carlos Frederico Marés, “A função social da terra”.




    Sob o referencial de Edélcio Vigna de Oliveira, abordamos o contexto do impeachment do então Presidente da República, à época Fernando Collor de Melo, que propiciou uma política de interações com diversos setores dentre os de visão progressista e os mais radicais contrários ao tema da Reforma Agrária e neste clima se deu a elaboração e aprovação das Leis que regulamentaram a reforma agrária (Leis nº 8.629/93, 76/93) definida pela CF/88, as quais também foram objeto de análise tomando por base a obra elaborada pela Procuradoria Federal Especializada junto ao Incra “Lei 8629/93 comentada por procuradores federais: uma contribuição da PFE/Incra para o fortalecimento da reforma agrária e do direito agrário autônomo”.




    O terceiro capítulo investiga, através das análise de Gerson Teixeira, Eliane Tomiasi Paulino, Sérgio Sauer e Acácio Z. Leite, se as mudanças na legislação agrária, a partir da Medida provisória nº 759 de 2016, promoveram o rompimento do modelo de reforma agrária ou se houveram apenas mudanças pontuais sem o esvaziamento dos conceitos e ideais construídos historicamente e, por fim, se esse formato da política agrária construída através dessa nova narrativa legal tem fundamentos para propiciar desenvolvimento social no país.




    Além da legislação e das obras dos autores citados acima, o debate bibliográfico proposto nessa dissertação também teve como fonte a análise de diversos artigos publicados nos sites “periódicos da UFG”4, “brasil de fato”5, “retratos de assentamentos”6, “comissão pastoral da terra”7, “rede Brasil atual”8, “Amazônia notícia e informação9”, “movimento dos trabalhadores sem-terra10”, “revista nera da UNESP”11 e, “PT na câmara”12.




    A análise dos artigos se fez necessária para compreender, de forma mais pontual, as mudanças paradigmáticas desencadeadas pela nova lei agrária. Apesar das autorias serem diversas e, consequentemente de pontos de análises distintos, os artigos têm um ponto em comum: a inclinação antirreformista das mudanças.




    Dá-se por esmiuçado, assim, o plano desta obra. E, na expectativa de contribuir para a formação de uma visão crítica no campo da reforma agrária, segue o teor do nosso esforço.




    




    

      

        1 Estamos utilizando a expressão “política agrária” em sentido amplo, incluindo nesta a política fundiária, política de reforma agrária e a política de desenvolvimento agrário, apreendida através da análise de Grande Júnior (2015).


      




      

        2 Utilizaremos aqui a expressão “paradigma” como concepções de natureza jurídico-social estabelecidas em momentos históricos de mudanças que além de definir certas políticas públicas induzem comportamentos sociais, objetivando a solução concreta de um quebra-cabeças. Este conceito foi apreendido da obra de Thomas Kuhn (1998).


      




      

        3 O materialismo histórico é uma teoria que faz parte do socialismo marxista e estuda a história por meio da relação entre a acumulação material e as forças produtivas.


      




      

        4 Domínio <https://revistas.ufg.br>


      




      

        5 Domínio <http://retratosdeassentamentos.com>


      




      

        6 Domínio <http://retratosdeassentamentos.com>


      




      

        7 Domínio <https://www.cptnacional.org.br>


      




      

        8 Domínio <www.redebrasilatual.com.br>


      




      

        9 Domínio <http://amazonia.org.br>


      




      

        10 Domínio <http://www.mst.org.br>


      




      

        11 Domínio <http://revista.fct.unesp.br/index.php/nera>


      




      

        12 Domínio <https://ptnacamara.org.br>


      


    


  




  

    1 O ORDENAMENTO AGRÁRIO BRASILEIRO A PARTIR DO ESTATUTO DA TERRA




    1.1 PERCURSO HISTÓRICO: FORMAÇÃO LEGAL DA ESTRUTURA AGRÁRIA BRASILEIRA - (DO PERÍODO COLONIAL A CONSTITUINTE DE 1946)




    A estrutura fundiária brasileira é historicamente marcada por uma intensa concentração de terras nas mãos de determinados grupos que representam uma pequena parcela da população13. Suas raízes históricas remontam ao período colonial, desde a chegada dos europeus a este continente e, mais especificamente, dos portugueses ao território brasileiro.




    Partindo da posição de Caio Prado Junior (1987), observa-se que desde então, a distribuição de terras, de forma concentrada passa a acontecer de acordo com os interesses do sistema econômico de colonização que necessitava de grande extensão de terras para suprir a demanda dos mercados europeus14.




    A implantação do regime de sesmarias na estrutura fundiária brasileira, segundo Ligia Osório (2008, p. 41), tinha por objetivo acabar com a ociosidade das terras. O referido regime correspondeu à ordenação jurídica da apropriação territorial que a metrópole impôs à Colônia enquanto durou seu domínio sobre ela que, teve influência, não isoladamente, mas, direta no processo de concentração de terras15 nas mãos de uma minoria, a partir do período colonial.




    Grande Junior traça o seguinte panorama:




    Rememorando, a colonização do Brasil não visava assentar excedentes populacionais portugueses. Aliás, muito pelo contrário, faltavam braços para cultivar tamanhas terras, tanto que se tornou lucrativa a importação de escravos africanos. Não encontrados metais preciosos num primeiro momento, nossa colonização objetivava a produção para o mercado internacional, mais precisamente visando atender as necessidades da metrópole e do mercado europeu. Assim, chegou-se até mesmo a vedar certas atividades agrárias que tinham potencial para o abastecimento interno da colônia, ao passo que era incentivada a abertura de grandes fazendas movidas a trabalho escravo e produção destinada ao mercado externo. Até então, a forma regular de exploração das terras brasileiras era mediante o recebimento de sesmarias, concessões que a Coroa portuguesa não fazia a qualquer lavrador, mas somente a homens de estirpe, com capitais suficientes para investir em grandes empreendimentos agroexportadores. (2015, p. 297).
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